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Apresentação 

Se o desafio por compreender a contemporaneidade tem sido uma 

constante dos pensadores humanistas na História, a presente conjuntura 

enfatiza essa inquietação com renovada ênfase. A atualidade do mito da 

Esfinge de Tebas parece contundente: "decifra-me ou te devoro". Tal é a 

força com que os processos políticos têm se sucedido na América! .atina, 

nestes {iltimos tempos. Com o intuito de contribuir com o debate con 

tcmporâneo é que congregamos um amplo l(x1ue de pcsquisadoras(cs) de 

cfr•,ersas cidades e regiôes brasileiras para analisar aspectos não somente 

nacionais, senão refletir cm torno das dinâmicas das políticas cm um con­

texto mais abrangente e, a partir de diversos pontos de vista das Ciências 

Hurrianas. 

A presente obra é resultado de uma conjunção de pesquisas recen­

tes, surgida por iniciativa de membros do Grupo de Estudos de Políticas, 

J .utas Sociais e Ideologias (GEPOJ JS) da l;oiversidade Pederal do i\fam. 

nhão (U FMA). A esta iniciativa somaram-se membros do recentemente 

formado Grupo de Estudos de l lcgemonia e Lutas na América Latina 

(GFl ILAL), 1ambé·m vincuhdo à UFMA, assim como vários fX'Slluisado 

ras(es) de diversas Institui<,;ôes de Ensino Superior Público do Brasil. 

Em tempos desafiadores para a defesa das diversidades, nós temos 

realizado um esforço por considerar as universalidades e singularidades 

cJUC têm caracterizado a situação social no presente século. 1\ presente: 

obra, "Democracia, lutas e movimentos sociais Latino-América entre 

teorias e práticas" representa a materialização das c:laboraçôcs intelectuais 

de colegas que vêm construindo uma leitura crít.íca dos rumos que lemos 

percorrido e a percorrer. :N'esse intuito, organizamos os trabalhos em duas 



grandes partes que não representam urna divisão taxativa, ao mesmo tem­

po cm que se complementam, pois veremos que as lutas e movimentos 

sociais possuem intensa imbricação com os debates por democracia e lutas 

sociais. 

Assim, a primeira parte inicia com um ensaio teórico em torno das 

rclaçôcs entre as dinâmicas apresentadas pelos Estados, pelas lutas e pelos 

movimentos sociais na América ! .atina cm uma abordagem abrangente 

e contemporànea. Os vínculos indissociáveis da cultura como dimensão 

constitutiva do Mm·imcnto dos Trabalhadores sem Teto são apresentados 

a partir de um frutífero trabalho de campo. Continuando a debater os mo 

vimenlos sociais, o próximo texto é um resultado de pesquisa que analisa 

a política e a ideologia do MST no Maranhão. Na esteira dessa temática, 

o necessário debate cm torno da elaboração das políticas públicas de edu­

cação no campo perfaz a trajetória da sua formação como conquista de 

lutas his1órica.s dos camponeses. Ampliando o escopo analíl ico, as lutas 

dos povos indígenas mexicanos são apresentadas como trajetória e teleo-­

logia alternativa de uma transformação social profunda, referenciando-se 

na persistente construção de uma singular cpistcmc. Como forma de acei­

tar o desafio apresentado pelo texto anterior, o seguinte busca reavaliar as 

estratégias e possibilidades organizativas de uma experiência nascida das 

lutas do campo no sul baiano. 1\ emergência, após longa historia de luta, 

da organização das mulheres negras cm uma articulação da raça, classe e 

gê:ncro completa, magistralmente, essa primeira parte, enfatizando o sin 

gular e universal que caracteriza a coletánea. 

O presente século tem renovado os desafios para as questôes de­

mocráticas, sendo que no seu início diversas experiências de ampliação da 

democracia ocuparam os debates, mas na atualidade temos timidamente 

relembrado as diatribes de décadas atrás. Para contribuir nesse debate no 

âmbito das lutas sociais, o pt'Ímeiro texto organiza o debat·e democrático 

tomando como rcfcrb1cia as teses de Rosa J .uxcmburgo. Em consonância 

com essa abordagem, o seguinte artigo vincula o feminismo com a neces 

sidadc de uma radical soberania coletiva e crescente participação política. 

7 
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Uma aproximação com essas daboraçôes visa compreender como os ata­

ques à democracia e às conquistas das lutas sociais repercutem negativa 

mente nas lutas das mulheres brasileiras. No capítulo seguinte analisa-se 

os embates pela concepção dos rumos tJUe as lutas apresentam no perío 

do recente, principalmente dos perigos da fragmentação, decorrentes da 

emergência de questtíes das idenódades dos movimentos sociais. 

Os dois capítulos seguintes destacam a importância de avançar na 

de(s)colonização do pensamento ante a ortodoxia imposta, sendo que co 

locam na ordem do dia o seu funcionamento ao questionar a adequa~;ão 

da categoria de movimentos sociais para as organizaçôes sociais tj_Ue pug 

nam pela manulenção da desigualdade. "'.\lesla senda, a dimensão da coR 

centra~·ão dos meios de cornunica\;ào de massas ergue se em um aspecto 

rcle\·antc para compreender at1ucla subalternização da qual os capítulos 

anteriores referiram. As lutas sociais pela democracia, que se relacionam 

com a expressão cultural dos diversos segmentos da sociedade, nessa im 

bricação dialética entre o singular e o universal, atloram novamente no 

último capítulo ao analisar as relaçôes do neoliberalismo e o bumba-meu­

-boi no Maranhão. 

() pcnsamen1o crítico não t~ somente indispensável como inc:lu1ávcl 

em tempos de intensificação das desigualdades sociais. A demanda por 

neutralidade, nesses contextos, fortalecem a opressão e a exploração. 

1 ~sses escritos pretendem contribuir com a busca por uma transfor­

mação social tão profunda, tJuanto possamos construir. 

Guilúrmo Alfredo Jolmson, !lse Gomes Silva e Bermice Gomes da Silva 
Organizadom 
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Capítulo 5 

A Proposta Zapatista: 
autonomia indígena 

e saberes emergentes 

INTRODUÇÃO 

Victoria Darlíng 

;\ presença de comunidades indígenas, organindas politicamente 

em sociedades de condição multisocietal tem sido terna de crescente inte­

resse, ao longo dos últimos anos, na América 1 "atina. () caso do Ejército 

7.apat.ista de J .ibcración Nacional (1 ~ZJ .N), cm particular, tem desenca­

deado inumeráveis contribuiçôes analíticas das Cíéncias Sociais. Recen 

temente, o anúncio do seu envolvimento, fazendo parte do Congresso 

Nacional Indígena, na definição de uma candidata mulher indígena para 

concorrer às clciçôcs presidenciais, desse ano, surpreendeu a opinià.o pú 

blica, especialistas e estudiosos dos movimentos sociais. Nesse clima de 

debate sobre as estratégias políticas indígenas, apresentamos o seguinte 

artigo, que compreende um entremeado argumental composto por três 

linhas de análise. 

Hrn primeiro lugar, realizamos urna leitura dos principais elementos 

que compôem os objetÍ\"OS de luta dos zapatistas cm cb\-c sincrónica, de 

maneira a explicitar, as instâncias nas quais o EZLN propús um diálogo 

com o Governo Mexicano. Acreditamos tp.1c urrucconto sinté-tico pode 

colaborar em criar um cenário conceitua! compartilhado de rderência, a 

partir do qual seja possível entender a deflagração da autonomia. () mcconto 

focaliza-se nos momentos constitutivos do movimento. Segundo o soei-



ólogo boliviano, Zavaleta (1986, tradução nossa), trata-se dos rnornentos 

cruciais na história, nos quais se forja urna sociedade na sua especificidade. 

Um momento constitutivo é um momento de edificação social na 
conjuntura do fluxo do social; é um momento de produção de 
uma ordem social, no que também, todavia que nem sempre, or­
ganiza-se uma forma de dominação e governo. Na produção de 
uma ordem tem um processo de institucionalização; um processo 
de articulação ou configuração de um horizonte de sentido que 
bosqueja os limites da experiência social. (TAPIA, 2008, p.112, tra -
dução nossa). 

Trata-se então, de rnornentos de intensidade política que ficam na 

rnernória dos povos; no caso, das comunidades. A recuperação dessas 

instâncias permitirá avanços na compreensão da estratégia atual, aparen­

temente antagônica corn o discurso sustenido, desde o ano de 2006, na 

outra Campanha. Entender as instâncias de proposta de negociação ha 

bilita interpretações coerentes, acerca do intuito de participação política 

do EZLN, apoiando urna candidatura à Presidência da República para 111 

2018. Vinculado a esse percurso, plantearnos urna hipótese que remete 

à seguinte afirmação: ern diversos processos sociais de confrontação da 

ordem, na América Latina, o opressor termina gerando corno consequ-

ência não desejada das suas próprias ações, aquilo que rnais terne, aquilo 

que se encontra nas antípodas da sua proposta de construção de ordem. 

Corn suas ações logra que o oprimido realize justamente aquilo que estava 

proibido ou que, até o rnornento, não tinha pensado corno possibilidade. 

No caso, a autonomia zapatista seria consequência não desejada, ern parte 

do bloqueio de negociação corn o Estado. Urna ordem antagônica ao 

monopólio estatal. Aqui é possível ler o rnovirnento dialético entre o Es 

tado e o rnovirnento. 

Nurna segunda línea de análise, propomos discutir algumas das te­

ses que a esquerda tradicional sinaliza corno limites da ação revolucionaria 

zapatista. Apontamos as dissonâncias na procura de acercarmos ao enten-
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dirnento das razoes da ruptura que mantem alguns movimentos e partidos 

de esquerda com os zapatistas em termos de táticas e estratégias. 

Essas críticas permitem compreender em parte, a fragmentação da 

esquerda na construção de um horizonte pós-capitalista e, ao mesmo tem­

po, a importância que o aspecto teórico tem na elaboração de estratégias 

cristalizáveis na prática. Algumas luzes dessa recuperação analítica ques­

tionam, aliás, o modo de ver a realidade social, desvelando a dificuldade 

de construir um projeto alternativo aglutinador, consensual, alternativo. 

Em terceiro lugar, integrando os pontos anteriores, propomos e2f 

plorar uma introdução à dimensão epistêmica da práxis zapatista. Enten­

demos que a partir de um diagnóstico forjado pelo Subcomandante Galea -

no, em 2007, relativo àdistância entre realidade social e construção de conhecimento, 

é possível achar uma contribuição valiosa para as Ciências Sociais atuais. 

A metodologia utilizada para essa pesquisa remete à análise de fon­

tes primárias e secundárias. Para a recuperação das propostas de diálogo 

levadas adiante, entre o governo e o EZLN, foi realizado um levanta 

menta hemerográfico, de artigos jornalísticos publicados entre os anos de 

1994 e 2015, em particular, recuperando exemplares do jornaRefarma e 

La Jornada. Para dar conta da perspectiva epistêmica do zapatismo foram 

analisadas as sete conferências compartilhadas pelo Subcomandante Gale -

ano, nomeadas ''Ni el centro ni la periferia", no marco do Primeiro Colóquio 

Internacional Andrés Aubry in memoriam, realizado em San Cristóbal de las 

Casas, em dezembro de 2007. Também, foram relevados outras matérias, 

como os cadernos de primeiro grado do curso La libertad segundo l@s zapa­

tistas, ou la Escuelita, de 2014. Finalmente, foram realizadas entrevistas a 

intelectuais que trabalham o tema no México, em meados de 2017. 

O pêndulo: confrontação e diálogo com o Estado 

Os zapatistas não constituem uma guerrilha tradicional e para cons -

tatá-lo, tem se expressado a partir de uma forte crítica às guerrilhas con­

temporâneas. A partir de entrevistas informais e testemunhas soube-se 

que os zapatistas iniciam suas ações se separando de um grupo guerrilhei -



ro mexicano que, com influências marxista-leninistas, desenvolvia-se de 

maneira clandestina, nos anos oitenta. O EZLN começa o seu trabalho 

de comunicação e exposição pública, formalmente em 1994, a partir da 

primeira Declaração da Selva Lacandona, que consiste de maneira sintética 

em uma declaração de guerra ao Estado. 

No documento declara-se a guerra ao Governo Mexicano e ao Pre­

sidente Carlos Salinas de Gortari, manifestando-se um pedido de apoio à 

sociedade civil, apelando à. forças políticas que se sentiram agraciadas. As 

demandas exigidas são trabalho, terra, teto, alimentação, saúde, educação, 

independência, liberdade, democracia, justiça e paz (EZLN, 1994, trada 

ção nossa). Não só se realiza uma análise da situação dos indígenas do Mé -

xico, apelando à Constituição; mas também, consistem em um chamado 

a somar forças. Sem ser uma guerrilha, porém constituindo um exército 

popular-indígena armado, o EZLN conseguiu ocupar sete cabeceiras mu­

nicipais no Estado de Chiapas e lançar a chamada internacional. 

Depois da deflagração da revolução, a partir de quais circunstân­

cias o EZLN dispõe-se a negociar com o Governo? O EZLN, em pouco 

tempo, recebeu múltiplas declarações de apoio, e também, a visita de inte­

lectuais e estudantes, analistas, jornalistas e políticos, que foram na região 

de conflito manifestar o seu comprometimento com a causa. Essas cara­

vanas constituem um nítido apoio a uma das primeiras manifestações de 

mediação e apertura ao 'diálogo' entre à Comandâncierformada por Marcos 

e vinte indígenas representantes do Comité Clandestino Revolucionário 

Indígena -, Manuel Camacho Solís, Comissário para à Paz enviado pelo 

Governo Federal, encabeçado por Salinas de Gortari e a Igreja de San 

rurcinállx:ü;limp~entada por Mons. Samuel Ruiz. Essa inst 

foi denominada "conversações da Catedral" e se estenderam de fevereiro 

a março de 1994. 

O primeiro sinal de diálogo de fato foi a deposição das armas e o 

início das negociações formais com o Governo, mediado por acadêmicos, 

sacerdotes e jornalistas. Daqui, os acordos formalizados em 1995, recebe­

J"b:n.ea:lf/lOÍnctf.11:Àndrés ou Sacamch'en dos pobres . Os diálogos 
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que culminaram nos acordos foram construídos e negociados por meses, 

em nove grupos de trabalho, que debateram temas em torno aos direitos e 

à cultura indígena. As negociações culminaram em fevereiro de 1996, t0 

mando a forma de um pacto público, denominado por Comissão de Con­

cordia e Pacificação (COCOPA) e representantes do EZLN. Os acordos 

comprometeram o Presidente, a enviar ao Congresso uma iniciativa de re -

forma constitucional para reconhecer os direitos indígenas consensuados, 

dentre os quais: as suas autoridades, direitos coletivos ou comunitários, as 

suas formas de representação, autonomia na extração dos recursos vincu­

lados aos seus territórios e o reconhecimento dos seus modos de impartir 

de justiça. Tratava-se de um novo marco jurídico. 

O certo é que aconteceu uma mudança de rumo, o que foi consi 

derado uma traição do Presidente Ernesto Zedillo que, apoiado por todos 

os partidos políticos, manifestou-se pela rejeição da proposta de reforma 

constitucional. 

Essa instância foi a primeira ação manifesta do Governo em ta,n 

to resposta aos indígenas de Chiapas. Passo a passo, aliás, o Estado foi 

114 redobrando as suas ações repressivas. Não só se mantiveram os assédios 

às comunidades na mão do Governador Albores, se não que na escalada 

de violência assumiram protagonismo forças paramilitares multiplicadas 

nos territórios zapatistas. O massacre de Acteal, em 1997, foi mais uma 

resposta do Estado às demandas das comunidades indígenas48 • Frente aos 

intentos de alguns Senadores de limitar os acordos em outro tipo de pro­

postas supostamente 'menos radicais', o Exército Zapatista retirou-se do 

espaço de diálogo público estabelecido. 

No Ano 2000, esperançados com a alternância política com a assun -

ção de Vicente Fax Fàhim.idtímií.tx,41{rmuamente do , o 

48 O massacre de 45 indígenas em Acteal, acontecido no dia 22 de dezembro 
de 1997, foi consequência da política oficial para desarticular aos indígenas de San 
Pedro Chenalhó, que optaram pelo caminho da resistência e a construção de formas 
de autogoverno. Foi um massacre perpetrado por paramilitares, protegidos por auto­
ridades civis e militares. 



UZLN promoveu novas condi1,;ôes para reandar o diálogo com o Gover­

no. Nesse sentido, reconfigurou-se a proposta COCOPA e, convocou-se 

a uma caravana de Chiapas ao Zócalo da Cidade do Mexico. Recuperando 

a memória do pêndulo que percorre o vínculo do EZI ,N com a sociedade 

cívil e o Governo, poderíamos afirmar, que esse foi o momento de maior 

visibilidade, reconhecimento e apoio ao movimento. 

Em março de 2001, logo de 37 dias de caminhada, os zapatistas 

pediram para tomar a palavra no Congresso. Com posterioridade ao Ter­

ceiro Congresso :\lacional Indígena (CN 1), com uma presença midiática 

surpreendente, o Senado enviou um ditame unánime chamado: "a con 

trarreforma indígena". A publica<iào dessa reforma no Diá1io O/ida/, do 

dia 14 de agosto de 2001, foi precedida da votação dos Deputados do 

Partido de La Revolución Democrática (PRD) cm contra, apesar do voto 

a favor dos seus Senadores (GO!\TEZ, 2010, tradução nossa). O Supremo 

Tribunal decretou, declarando improcedentes as controvérsias indígenas 

oportunamente plantcadas, tiuc alcançaram as 330 objcçôcs. Em concreto, 

no ano de 2001, os três poderes do Estado ardcularam-sc parn impor um 

freio ao diálogo com os zapatistas e os indígenas, cm geral, rejeitando a 115 

legalização dos seus direitos, ::intcs virtualmente reconhecidos ::11 ravé·s dos 

Acordos de San Audrés. 

Tempo depois, o Governo de l"clipc Caldcrón, cm 2006, e até 2012, 

continuaria essa polfrica, assegurando que o tema dos zapatistas 'se jus­

tí /-ica pela marginação e ::i miséria', como afirmou cm 2011, cm Chiapas 

(CALDERON, 2011, tradução nossa). C::ibe destacar, l\Ue os zapatistas 

lançaram "ct 011/ra camj>a11he1" em 2006, a qual consistiu em açúes cristaliza 

das cm um documento de taxativo rompimento com os canais institucio­

nais de diálogo e conccrtaçào com as forças cio Estado. (~ uma proposta 

de militância, persistência na autonomi::i e auto-organizaçã.o que alcançou 

o apoio de grande parte da sociedade civil nacional e internacional. 

A Outra, foi realizada em paralelo à campanha eleitoral de 2006, na 

y_ual compcdam para ocupar a Presidência, o candidato Felipe Caldcrón 

l linojosa pelo Part.ido Acción N::icional (PA N), Roberto i\fadrazo 

pelo Partido Revolucionúrio Institucional (PRT) e ;\ndrés Manuel T.ópez 
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Obrador pdo Partido da Revolu~;ão Democrática (PRD). Embora An­

drés Manuel tenha escutado os indígenas, o Subcomandante ;Vlarcos laa 

çou o comunicado ''l :m pinguimna Selva l .acandona"'1'\ afirmado que as 

bases zapatistas n;fo acreditam no projeto alternativo de nação por ele 

proposto. 11anifrstaram-se contra essa candidatura e contra toda a classe 

política mexicana. 

A Outra Campanha zapaLÍsla teve como finalidade gerar um movi­

mento anticapitalista, não partidário e gerador de relaçôes políticas desde 

abaixo. A Outra campanha finalizou com uma brutal repressão do Estado 

cm San Salvador J\tenco, nos dias 3 e 4 de maio de 200ú'11 • 

No entanto, os e as zapatistas continuaram denunciando o assédio 

de organi:,,:açôes paramilitares, até hoje. Os dois momentos constitutivos 

constatados permitem compreender a estratégia do EZLN rumo à com, 

truçào de autonomia. Desarticulada a via armada como caminho, inclusive 

desarticulando o l ·1wle 1/.apatisla de I iheración Nacional como espaço trans­

versal de apoio político da sociedade civil, os :,,:apatistas iniciaram uma fase 

de luta cm outro plano, constituindo sem reconhecimento do Estado, a 

sua própria auronomia. 

~9 Em Re,ista Reheldía, nro. J3. 29 de julío de 2005, Dr; México. 
50 Os eventos de San Salvador Atenco referem se às consequências socüús 
que teve o intuito de cxpropría~:iio de terras por decreto para a cdíficaçào de um aero­
porto. Pagavam-se 7 pesos, OLL seja, mcío dól:1r por metro quadrado aos habitantes da 
zuna, a cambiu de suas terras. Em rcsísténcia, articulou se o Frmlc de PHehlos m 1k/msa 
dti 1,; Tíerra. lc,m 2002 e 2003 teve mobilizaçôes que alcançaram o cancelamento da 
co11stru~·:io do aeroporto. T ,0go, foi lírmado um acordo com o governo que reconhe­
ceu ao hmli! de JJHeb/os como administrador da zona. :\o assumir o governador Pcr1:1 
Nicto aFrm/r solicitou às autoridades municipais de Te:,,_coco a licença para instalação 
de l1oristas, e a causa disso, a polícia ingressou na zona e realizou detençiíes arbitrárias, 
violaçôcs de mulheres, furtos, torturas. /\s forças eram comandadas por Medina l\fora, 
procurndor de justiça do go\'erno federal. i\ pdlpría Procuradorí:1 ( ;crnl d:1 República 
(PGR) julgou açãu abusiva. 1\s puniç(ies aplicadas aos militantes dcFrmle Poj>Hlar m 
Ddi:nsa di1 1,; Irem, foram desmedidas. 



A DIALÉTICA COMO MÉTODO DE APROXIMAÇÃO 

A relação que se estahclece entre o 1 (si.ado e o movimento social 

em um momento histórico determinado encontra se imbuída de contra 

diçôcs, a\·anços e retrocessos. Em algumas oportunidades parecera acon 

tecer um deslocament"o da intenção do Governo opressor e o efeito que 

pode akançar no movimento social. Em outros termos, nada pode gerar 

maior temor a um Fstado que a deAagra~·ão de autonomia ao interior de 

seu próprio território, no qual reclama o monopúlio da força física. Trata­

-se de uma quebra desse monopólio do poder estatal e, portanto, do fim 

da exclusividade do controle da violência no seu território. A autonomia 

enquanto autodeterminação constitui urna fon,;a que quebra com a sua 

unívocidade e irradia uma alternativa. 

Analisando a suma de açôes estatais é possível visualizar que quanto 

maior pressão, maior vontade de resistência. A reação natural de um mo 

virnento social que realizou todos os esti:)f(,XlS necessários para estabelecer 

uma via de comunicação, frente à rejeição, é a realização por seus próprios 

meios aquilo que reclama, não só porque a sua vontade se legitima com o 

apoio tJue encontra em setores afins também excluídos pelo Estado mas 

também porque a correlação de for~;as a isso o conduz. 

Esse sucesso encontra antecedentes cm outras experiências latino­

-americanas. No caso da revolução cubana, por exemplo. 

1\ acusação de C:1stro enquanto comunista quando of-icialmcntc 
ele niío cm r ... ] não fez ontra coisa qnc favorecer o processo que 
seus inimigos queriam evitar. i\ssim, quando Castro dcclaron-se 
corrnmist:1 niío fez rrn1is que seguir :is rcgms do jogo impostas pelo 
seus inimigos que- colocarnm o tema do comunismo no centro do 
debate-. (1\NS;\LDT; GTORD1\NO apudMTRES, 2012, p. 259, tra­
dução nossa). 

Um processo semelhante aconteceu quando o EZLN, cm conjunto 

com o CN 1, schJUndo comunicado na dcclaraçào/{etiemhk• m s11s ce1111"os la 
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fiemf 1, resolveu participar nas deiçúe1, O documento afirma a decisão 

de apoiar uma candidatura feminina e indígena às cleiçúes presidenciais 

do México. A proposta apenas alcançou o número de votos válidos para 

a kgalízaçào da candidatura, em julho de 2018, mas o conjunto de açôcs 

para viabilizá-la implicou uma renovada visibilidade do movimento, a con 

tinuidade na prática de exercício pendular de tensão e distensão com o 

( ;o,erno e, o sinal de que as demandas indígenas persistem. A proposta 

do P,1/,T ,:N e o CNT não consistiram em uma decisão de tomada do poder, 

porém cm uma renovada veicufa<r;ào das treze demandas históricas, que 

continuam tão vigentes quanto ont"em. 

O que propomos é a organizaç:io. Nem tanto nos preocupa chegár 
e sentarmos na cadeira presidencial, mas abrir esse espaço para ir 
organizando povos indígenas e outros setores da sociedade civil 
que acham importante a busca dessa outra forma de se organizar. 
(Pi\TRTCIO, 2017, tradução nossa). 

Os zapatistas não aspiram à conquista do poder, eles nunca ab­

dicaram do poder que efetivamente têm da lc,!c,ritimidadc que não só as 

organizaçóes indígenas e atores da sociedade civil nacional e internacional 

lhe atribuem. Tomaram o poder, a partir do seu surgimento ent1uanto or 

ganizaçào. 

CRÍTICAS DAS ESQUERDAS 

Se existe um terna difícil para uma conversa com militantes de par­

tidos de esquerda e organizaçôes sociais de diversos países de América 

Latina, ele é a musa zapatista. Os zapatistas fo:eram uma revolu\;ào que 

51 Comunicado conjunto dcl Congrcso Nacional Indígena v c1 Ejúcito 7.apa­
tist:1 de Libernción Nacional, del 14 oct. 2()1(i. Disponiblc cn:http://enlacezapatista. 
czln.org.mx/2016/ 10/14/quc-rctícmblc-cn-sus-ccntros-la-ticrrai. i\cccso cn: 3 jul. 
2017. 



não se enquadra nos marcos teóricos de urna revoltH,;ão clássica. Não só 

isso, por ter sido cm um território preciso dentro de um estado sem abar­

car a totalidade do país a causa nacional perde para muitos, o caráter 

de revolução acabada. 

A ideia de revolu<,;ão zapatista não fica restringida ao conceito tradi­

cional de classe que percorre a forma partida e, por conseguinte, as cstra­

t égias definidas para tomada do poder do Estado. Também não se encon­

tra amarrada a uma necessária crise orgânica prévia, menos a segue uma 

proposta de uma vanguarda revolucionária. Para os zapatistas, 

Trata se de uma concepçào inclusiva, anti vanguardista e coleti 
va [ ... J rnlo se trata da conquista do poder ou da implantaçào de 
um novo sistema social, mas de algo anterior. Trata se de lograr 
construir a antessala de um novo mundo. As novas relaçi'ies polí 
ticas devem cumprir três condiçóes: a dernocracia, a liberdade e a 
justiça. Nilo estarnos propondo uma revoluçào ortodoxa, mas algo 
muito rnais difícil: urna revoluçào que faça possível a revoluçào. 
(:--..1ARCOS clJ'md CECENJ\, 2002, traduçào nossa). 

Numa entrevista tJue o então subcomandante Tvfarcos ofereceu para 

.J ulio Schercr, o prestigioso jornalista fundador do semanário mexicano 

Proceso, o Sttp afirmaya que os zapatístas consideram-se rcbckks que pro­

curam mudanças sociais. ''Não entramos na definiçao de revolucionário 

clássico. No contexto no lJUal surgimos, nas comunidades indígenas, não 

existia essa expcctati\0 a. Pon1ue o sujeito coletivo o é também no processo 

revolucionário, e é quem marca as pautas" (SCI llrnER, 2001, tradução 

nossa). 

i\ sua ideia de revolução assume assim, a construção de poder po 

pular como desalio processual. 1\jnda mais, trata-se de um projeto político 

de criação autogcstada da vida social nas comunidades. Dita autonomia é 

polí1ica e 1cm uma materialidade 1crri1orial. Os zapatistas defendem a au 

tonotnia em três escalas: comunal, municipal e regional. Trata-se da cons­

trução de outro poder, de abaixo para cima, exercido atrayés das práticas 

de democracia direta e assam bicaria. 
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correntes intelectuais de esquerda, é nessa construção heterodoxa que radica 

a capacidade de resistência do movimento. 



de e ajuda direta, mas pouco se fundamenta nas lutas comuns comparti-
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seguir o que as massas dizem ou fazem''2• Os zaparistas não aceitam guiar o 

processo de suma de forças sociais para dirigir os tempos e as formas que 

assumira a mudança social. Eles entendem que a destruição do sistema 

capitalista ocorrera de forma gradual, no reconhecimento e organização 

dos "de baixo". 

Acreditam que a destruição do sistema capitalista só realizara-se se 

um ou muitos movimentos o enfrentam e derrotam no seu núcleo central, 

ou seja, a propriedade privada dos meios de produção e de cambio. As 

grandes transformaçi>es não começam arriba nem com fatos momunen­

tais e épicos, mas com movimentos pequenos que aparecem como irrcle­

va mes para o político e o analista de arriba. Os zapat.íst.as afirmam que a 

história não e transforma a partir de pras·as cheias ou multidôes indignadas 

senão, partindo da comeiêneia organizada dos grupos e coletivos l]Ue se 

conhecem e reconhecem mutuamente, embaixo e à esquerda, construindo 

uma outra polí1ica (GAT .EANO, 2007, tradução nossa). 

Prente às criticas daqueles que sugerem caminhos pretensamente 

corretos para a realização de uma revolução política e social, os zapaEis 

tas dão conta de que a autonomia cria, cot.ídianamente, as bases para o 

autogoverno às margens do Estado. Embora seja nccess:üio reconhecer, 

52 "i\ missão da vanguarda é:, portanto, conduzir a massa. i\ vanguarda deixa 
de cumprir o seu papel se só dedica se a refletir, a seguir o que as massas dizem ou 
fazem. Isto significa ir detnús delas, deixar de guiá las e impulsioná las. Não obstante, 
ser vanguarda das massas, co1idu7ir as massas, nào significa substituir as massas. Ser 
vanguarda significa ser o grupo dírigcnlc capaz de tomar :1s ideias justas das massas 
para elaborar lineamentos de ação e pronunciamenlos gue impulsionem as massas 
para a frente. A vanguarda nrto pode crer se possuidora da verdade toda e elaborar de 
trais de um escritório todas a suas linhas de a\·iio sem consultar diretamente as massas 
e tomar cm conta as suas ínici:11.ivas revolucionarias. Se Íslo ocorre, as massas deixam 
de reconhecer cm estes dirigentes a sua vanguarda e eles transformam se cm uma 
direção burocrática que, nn fondo, nada dirige. Para evitar que a Yanguarda ou núcleo 
dirigente da classe operária deixe de cur11pri111entar o seu papel,(: preciso que o partido 
e os seus membros subnwta.tn•SC às nÍI.ÍCas das massas. ( )s dírigent.es devem recolher 
e impulsionar a crí1ica das massas cm todas as organizaçôes nas que elas participam. 
(HARNECKER; LTRlBE, 1972, p. 14, tradução nossu). 



que a autonomia em alguns murúcípios não consegue ser total, pois o 

vínculo com outras comurúdades e com algumas instituições do Estado, 

como escolas e hospitais, é preciso o desenvolvimento das autonomias 

demonstrar, que as propostas zapatistas não são ideais, mas horizontes 

de mudança enraizados no presente comunitário cotidiano. A experiência 

zapatista consegue ensaiar uma luta alternativa à tradição das esquerdas. 

O valor que dita cristalização tem é enorme, simbólica e materialmente, 

fundamentalmente, considerando o descrédito de vários setores críticos 

da esquerda que ficaram deslegitimados ou desarticulados, logo após as 

ditaduras militares latino-americanas. Ainda mais, em um mundo sem um 

Muro de Berlim, o recurso do autogoverno destaca-se como formulação 

renovadora da práxis política. 

/li:PISTEME ZAPATISTA 

Trata-se de conhecer com ochuyma, que inclui pulmão, 

coração e fígado. 

Conhecer é respirar e bater. E supõe um metabolismo 

e um ritmo com o cosmos. 

Sílvia Rivera Cusicanqui (2016) 

Uma das maiores riquezas do movimento zapatista é a sua capa 

cidade de reflexão sobre os próprios desafios, caminhos e obstáculos. É 

comum se identificar com os seus comurúcados, assumir como próprios 

os seus razoamentos sobre a conjuntura e, aliás, simpatizar com as suas 

formas semânticas de relato. Mas, o EZLN também publica denúncias 

e críticas dirigidas, uma delas se encontra orientada, exclusivamente, aos 

cientistas sociais. 

Nas conferências intituladas 'Ni e/ centro ni la periferia', de dezembro 

de 2007, Galeano (2007, p. 5, tradução nossa), fez um diagnóstico sobre o 

estado atual das Ciências Sociais. Na sua análise, comenta que na América 

Latina, tem primado um tipo de saber imitativo, que encontra ecos no 

presente. 
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Tem um momento em que as pautas marcavam-se a partir de um 
centro geográfico e daí ia se estendendo rumo a periferia, como 
uma pedra lançada no centro de um estanque. A pedra conceitual 
tocava a superfície da teoria e produzia uma série de ondas que 
afetavam e modificavam os distintos fazeres científicos e técnicos 
adjacentes. 

Também, afirma que no trabalho teórico tem se alcançado um grau 

de absoluto distanciamento da realidade, chegando a sua negação. Nesse 

sentido, a neutralidade, aliás, teria implicado uma "obsessão pela higiene 

anti-realidade". Os zapatistas entendem que as Ciências Sociais têm entra-

80 na dinâmica capitalista do mundo da moda. A teoria é uma moda que 

tem nas teses [ ... ], as conferencias, as revistas especializadas e os livros, os 

substitutos das revistas de moda [ ... ] As universidades européias e os ins­

titutos repetem a lista da moda: Paris, Roma, Londres, Nova York" (GA 

LEANO, 2007, }r~n~pmspectiva, foi construindo-se a 

ideia que é possível transformar as relações sociais sem lutar e sem tocar 

os privilégios dos poderosos. 

Que sustentemos que o núcleo central do domínio capitalista está 
na propriedade dos meios de produção não significa que ignore­
mos [ ... ] os outros espaços de domínio. É claro para nós que as 
transformações não devem se enfocar só nas condições materiais. 
Por isso para nós não há hierarquia de âmbitos; não sustentamos 
que a luta pela terra é prioritária sobre a luta de género, nem que 
esta seja mais importante que a do reconhecimento e respeito a 
diferencia. Pensamos, por outro lado, que todas as ênfases são ne­
cessárias. (GALEANO, 2007, p. 41, tradução nossa). 

Por isto, a proposta zapatista compreende elementos que podem 

contribuir para a visualização de uma epistemologia própria. Essa episte­

me pode colaborar em criar metodologias e técnicas específicas de aborda­

gem da realidade social. Uma tarefa importante consiste, então, em recu-



perar os elementos básicos, a partir dos quais se constrói teoria na Ciência 

Social: sujeito, tempo e espaço53• 

Sobre o sujeito, os zapatistas assumem, na sua visão de mundo plu -

ral, um sujeito protagonista da história e da sua história, oposto ao consi­

derado nas investigações tradicionais: branco, adulto, masculino, individu­

al. Os zapatistas falam a partir de um nós, que compreende coletivos de 

comunidades constituídas. Trata-se de uma noção basal, a partir do qual 

olhar e falar da realidade. O nós zapatista encontra fundamentos nas formas 

de falar dos tqjolabales - povos mqyas - (LENKERSDORF, 1996, tradução 

J!CIF3ª tem uma estrutura de enunciação, escuta e resposta particular, 

que da conta de relações recíprocas. Tratam-se de frases, afirmações e 

estruturas linguísticas que no ato de comunicar evidenciam complementa­

riedade, e assim, explicam uma intersubjetividade existente entre iguais. A 

ideia central que descreve os modos de intercambiar ideias seria que, para 

eles, a comunicação é intersubjetiva, ou então não é comunicação. 

O sujeito coletivo, comunitário por sua vez, forma parte de uma 

educação não competitiva. O conhecimento se transmite a partir de pro­

blemas reais que os aprendizes devem resolver; e, as soluções que eles 

encontram são desenvolvidas em grupo. A educação é participativa e a 

comunidade tem um papel importante nesse contexto. No caso, a cos­

movisão tqjolabal não admite uma divisão dualista da realidade em duas 

esferas do tipo: o sagrado e o profano. A comunidade é cósmica, indivisa 

e sagrada. Não tem divisão de atividades somente econômicas, religio 

sas, políticas ou culturais. Todas as pessoas e coisas são sagradas, todas 

tem coração e todas são sujeitos, mas, nem todos os corações são iguais 

(LENKERSDORF, 1996, ):radução nossa 

Sobre o tempo. El tempo zapatista é "muy otro". Não se parece 

com a linha temporal com a qual desenhamos uma trajetória histórica: 

53 A episteme zapatista, em particular é o tema de um livro em processo de ela -
boração que aborda os pontos centrais das cosmovisões dos povos indígenas -choles, 
tojo/abales, tzotziles, tzeltales, mames- que confluem no EZ. 
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em etapas, evolutiva, teleológica, orientada ao progresso. Existem tempos 

diferentes e se correspondem com os ciclos da Natureza. 

Os cho/es, o winik, explicam a sua existência e passo pelo mundo, a 

partir do milho, alimento sagrado, origem e fim da vida. Os cho/es mantêm 

relação de longa data com o povctzelta/ da região dos Altos de Chiapas 

e, com os tzotziles, com quem tem modos de trabalho e produção seme­

lhantes. Ainda quando a desposessão da terra foi a razão principal de es­

treitamento de relações entre os povoscho/es, tzelta/es e tz,otziles , o grau de 

marginação e as condições de vida precárias subsequentes uniram os seus 

vínculos (DE VOS, 1994, )radução nossa 

Nas comunidades autônomas zapatistas, desde antes do amanhecer, 

as mulheres trituram os grãos molhados durante a noite para fundi-los 

- com cal e farinha - e amassar as tortilhas. Logo, se cozinham em um 

coma/, guardam e separam o milho para o pozol, o bolo de farinha grossa 

dissolvido em água, o alimento na milpa, onde a terra é trabalhada para 

obter feijão. O milho é colhido e na sua abundância, armazenado para 

quando a terra não der o necessário. Em tempos de celebração, nada como 

o trabalho comunitário de elaboração de tama/es. O milho guarda-se, cui­

da-se, utiliza-se para alimentar os animais de cuidado e compartilha-se. A 

temporalidade é própria, alheia ao trabalho assalariado. Trata-se de um 

ciclo contínuo, que respeita a Natureza e o seu devir. Tempo de fricção, 

de árduo trabalho para trabalhar a terra e preparar a plantação. Tempo de 

limpa, de cuidado e espera. Tempo de colheita, de planificação do trans­

porte e preparação do armazenamento. Festa do milho novo, de colheita e 

abundância. O monte, a água, a nuvem, o animal, a terra, o vento, têm fun -

ções específicas, com tempo próprio, em harmonia. Não há espaço social 

comunitário, não rodeado de milpas, o milho é constitutivo e constituinte. 

Em vários comunicados zapatistas (EZLN, 2014, tradução nossa) 

menciona-se o Outro Tempo, uma temporalidade que vai contracorre-n 

te e deslocada da nacional-estatal, de calendários e geografias ocidentais, 

predominantemente urbanas. O EZLN não somente recupera as tradições 

indígenas de um tempo que segue os tempos da natureza, de ida e volta na 



toma de decisôes e respeito ao silencio, rnas também urn tempo em que é 

possível se encontrar com o Outro. Esse Outro é as vezes o indígena, as 

vezes o postergado, o diferente. 

Sobre o espaço. O território é para os Y-apatistas uma construçifo na 

qual dialogam o passado e futuro para dar sentido a um presente de práxis 

da autonomia. Na comunidade, o território é uma categoria com profundo 

caráter simbólico que se expressa cm rituais, práticas cotidianas, na rela 

çào com a Nature'.l.a. O território implica um vínculo indissolúvel com os 

antepassados, o uso medicinal de ervas e plantas, o passar do tempo, os 

cultivos e os astros, os costumes e o conhecimento a elas íncrent·c. 

A luta pela terra cm particular(~ uma causa fundante da mobili'.l.a­

çào dos e das camponesas de Chiapas, assim como, da sua participação 

cm atividades e debates políticos. Osejidos, as organizaçôes de e/idos e as 

autoridades que desta organi'.l.açào derivam-se como os comissários 1iidak,s 

e as assembleias ejidala1ias, constituíram atores centrais no conhecimento 

das relaçôes sociais que se fraguam nas comunidades e, ao mesmo tempo, 

converteram-se cm canais de comunicação entre rcgiôcs rurais distantes 

que atravessam sítuaçôes de precariedade semelhantes. () seu agrupamcn 

to, conhecimento mútuo e ativação colaboraram no final dos regimes de 

fincas, corno forma de organiza\·ào tradicional, conservadora e excludente 

e, com a aprendizagem das formas de politização desejada pelos indígenas. 

CONCLUSÃO 

A concepção do tempo, do espaço e do sujcít·o para os povos que 

conformam o EZI ,N tem profundas rafacs que expressam respeito aos 

processos próprios de cada comunidade e de harmonia com os ciclos da 

Natureza. Os povos mqyas dcscm·olveram a sua cultura cm relação com o 

milho, e assim, o fi'.l.eram também as comunidades indígenas que os suce­

deram. A epistemologia dos zapat.istas recolhe esses elementos e, ao serem 

recuperados e colocados em movimento, permitem mostrar os limites da 

nossa visão sobre a realidade social. ( )s intentos de diálogo com o c;mTr-
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no, a crítica das esquerdas e a denúncia que os zapatistas realizam a pro­

dução das Ciências Sociais contemporâneas permitem explicar o âmbito 

restringido das nossas iniciat.ivas e os desafios que nos restam. l lá muito 

que aprender das cosmovísôes indígenas ainda, muito que escutar desde o 

âmbito dos claustros acadêmicos. 

i\ episteme zapatísta exige um compromisso da teoria com a prá­

tica, com a experiência concreta dos sujeitos sociais, com a honcst idade 

acabada, com a sinalização das causas, fatores e desencadeantes. Trata se 

da construção de um saber edificado ao calor da realidade, de denúncia, 

criando conceitos úteis, comunicáveis na J ,íngua de quem experiment"a 

essa realidade. 

Surgirão mais perguntas que respostas acabadas, fechadas e, logica 

mente, coerentes, sem dú\·ida. Ali radica o desafio, a potência epistêmica, 

a potencia criadora de outros mundos, teórica e, praticamente possíveis, 

mas tamhón, quem sabe, algum dia, eleitoralmente realizáveis. 
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